
s 
MAURITI 

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO \O 

TERMO: Decisoério. UR 

ASSUNTO/FEITO: Julgamento de Impugnação ao Edital — PREGAO ELETRONICO N° 2023.12.27.01/P —— 

PROCESSO Nº 2023.12.22.02/PE. 

OBJETO: Contratação de Empresa para a prestação de serviço técnicos especializados para fornecer 

licença de uso particular de sistema de gestão de saúde mobile e WEB integrados em nuvem, incluindo os 

serviços de acompanhamento de resultados e indicadores, para atender as necessidades de informatização, 

junto a Secretaria de Saúde do Município de Mauriti/CE. 

IMPUGNANTE: WM APOIO A GESTÃO DE SAÚDE E TECNOLOGIA DO PIAUI LTDA, inscrita no CNPJ 

sob o nº. 43.735.220/0001-76 
IMPUGNADO: PREGOEIRO. 

PREÂMBULO: 

O PREGOEIRO do Município de Mauriti, vem encaminhar o resultado do julgamento de 

impugnação ao edital supra, impetrado pela pessoa jurídica WM APOIO A GESTÃO DE SAÚDE E 

TECNOLOGIA DO PIAUI LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 43.735.220/0001-76, aduzimos que a presente 

impugnação foi interposta dentro do prazo previsto no art. 24 do Decreto Federal nº. 10.024/2019. 

Podemos concluir desta forma pelas recomendas no Decreto Federal 10.024/2019, senão 

vejamos: 

Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, 

na forma prevista no edital, até trés dias dteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

$ 1º A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, 

auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir 

sobre a impugnag&o no prazo de dois dias Uteis, contado da data de recebimento 

da impugnagéo. 

$ 2° A concessão de efeito suspensivo & impugnagéo é medida excepcional e 

devera ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

$ 3° Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data 

para realizag&o do certame. 

Salientamos que a referida impugnag&o n&o tem efeito de recurso, portanto não há que se falar 

em suspens&o das etapas do certame, tampouco sua remessa a autoridade superior, tem o Pregoeiro nesta 

fase processual, todos os poderes para averiguação de quaisquer contestagdes que se fagam ao texto 

editalicio, decidindo sobre cada caso, conforme determina o art. 17 do Decreto Federal n°. 10.024/2019: 

Art. 17. Cabera ao pregoeiro, em especial: 

L) 

Il - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 

O Art. 24, $ 1º alhures é taxativo, a comunicação de impugnação do edital não terá natureza 

de recurso, portanto, não haverá efeito suspensivo. 
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: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

1 COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO 

SINTESE DA IMPUGNACAO: 

No bojo de suas alegagdes a impugnante questionada a exigéncia prevista no item 9.8.1 do 

edital a0 exigir que a licitante já possua em seu quadro permanente na data da licitação um com formagéo 

em uma das seguintes areas: Sistema de informagéo, Ciéncia da Computagéo, Andlise de Sistemas ou 

Curso Afins; Questiona ainda a previsão do 10.3. do edital ao exigir que a LICITANTE só sera classificada 

se atender a todos os requisitos exigidos, ou seja, 100%, sendo que neste momento ha somente a 

expectativa da contratação; E por fim questiona o item 10.11. nos itens (2.9,2.10,2.12,2.14) fazem referéncia 

ao PMAQ, que é um programa que foi extinto em 2019. 

Ao final pede que seja feito ajustes necessérios da qualificação técnica-profissional exigida, 

com a exigéncia de até 50% para que seja considerada classificada a empresa que participar da Prova de 

conceito; e ainda pede a descrição detalhada da Prova de Conceito, com todos os itens que serão 

solicitados, independente do Licitante vencedor; ou Retirar a necessidade de Prova de Conceito do certame. 

DO MÉRITO: 

A - RELATIVO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA NO EDITAL ITEM 9.8.1 

Pode-se conceituar qualificação técnica como "a comprovação documental da idoneidade 

técnica para execução do objeto do contrato licitado, mediante a demonstração de experiência anterior na 

execução de contrato similar e da disponibilidade do pessoal e dos equipamentos indispenséveis" (MARÇAL 

JUSTEN FILHO, Curso de Direito Administrativo, 4º ed., Dialética, 2009, p. 399). Trata-se de requisito de 

habilitação na licitação. 

A mais que em matéria de qualificação técnica cabe a jurisprudência do Tribunal de Conta da 

União, por meio da Decisão nº 682/96, que diz: 

"A qualificação técnica é um conjunto de requisitos profissionais que o 

licitante deverá reunir para a concretização plena do objeto da licitação [...]" 

É legítima e cabível a postura da administração que, em razão do grau de complexidade da 

licitação, delibera no sentido de não admitir a participação de todos quantos assim queiram, mas apenas 

daqueles que preencham requisitos compatibilizados ao objeto do certame. O direito de participar de uma 

licitação, pois, não constitui uma garantia absoluta e inquestionável! de qualquer pessoa ou empresa. Apenas 

os que atendam às exigências feitas justificadamente pela administração, podem invocar o seu direito 

subjetivo de ingressarem no certame e formularem as suas propostas. 

Relativo ao quesito habilitério ora questionado trata-se de exigência prevista no item 9.8.1 do 

edital, quanto a Comprovação da licitante de possuir, em seu quadro permanente, na data da licitação, 

profissional de nível superior, com formação em uma das seguintes áreas: Sistema de Informação, Ciências 

da Computação, Análise de Sistemas ou Cursos afins. 

Notemos que a exigência do item 9.8.1. do edital está prevista na norma do Art. 30, inciso I, 

da Lei n° 8.666/93 e suas alteragées, conforme trecho extraido dos requisitos de qualificagéo técnica 

exigidos no edital vejamos: 

Lei n° 8.666/93. 

Art. 30. A documentagao relativa & qualificação técnica limitar-se-a a: 

L) 
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$ 12 A comprovag&o de aptidão referida no inciso Il do "caput" deste arti 

caso das licitagdes pertinentes a obras e servigos, sera feita por atestados 

fornecidos por pessoas juridicas de direito publico ou privado, devidamente 

registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigéncias 

a 

| - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir 

em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 

profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela 

entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas 

estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo 

do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou 

prazos máximos; 

Edital Convocatório — 
9.8. QUALIFICAÇÃO TECNICA: 
9.8.1. Apresentação de no minimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica 

de servigos executados, obrigatoriamente pertinente e compativel com o objeto 

desta licitação, na forma do Anexo | — Termo de Referéncia, expedida por 

entidade publica ou privada, usuéria do servigo em questdo, comprovando que 

a LICITANTE forneceu ou está fornecendo servigos compativeis em 

caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitação: 

Comprovação da licitante de possuir, em seu quadro permanente, na data da 

licitação, profissional de nivel superior, com formag&o em uma das seguintes 

áreas: Sistema de Informagao, Ciéncias da Computação, Análise de Sistemas 

ou Cursos afins. A comprovagéo devera ser feita através de Diploma ou 

Certificado de Concluséo de Curso; 
9.8.2.1. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro 

permanente: 

a) O empregado, comprovando-se o vinculo empregaticio através de copia da 

“ficha ou livro de registro de empregado" e cópia da Carteira de Trabalho e 

Previdéncia Social - CTPS ou Contrato de Prestagéo dos Servigos. 

b) O sécio, comprovando-se a participação societéria atraves de copia do 

Contrato social e aditivos, se houver, devidamente registrado(s) na Junta 

Comercial. 

As atividades de servigo técnicos especializados para fornecer licenga de uso particular de 

sistema de gestao de satide mobile e WEB integrados em nuvem são fundamentais para acompanhamento 

de resultados e indicadores realizadas pela Secretaria de Saude. 

Como descrito na qualificação técnica do edital ao exigir profissional vinculado a empresa com 

formagao compativel com o objeto da licitação, qual seja: Sistema de Informagao, Ciéncias da Computação, 

Andlise de Sistemas ou Cursos afins, busca, contudo, garantir essencialmente que a empresa contratada 

por esta administragdo, tenha em seu corpo técnico o minimo adequado e indispensavel para atender a 

Secretaria de Saúde e o interesse publico de acordo com o objeto que está sendo contratado. Trata-se o 

objeto de solugao tecnoldgica e de complexidade funcional para implementag&o e manutengao, treinamento 

e suporte, nota-se a importancia e ressaltando, necessidade de profissionais capacitados e especializados 

para esse fim. 

Não ha que se falar que tais exigéncias na qualificagéo técnica restringem a competitividade 

do caréter licitatorio de forma desmesurada. O principio que refuta a restrição ao caráter competitivo não é 

absoluto, visto que as normas que disciplinam as licitagdes publicas devem ser interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administragéo 

(grifo nosso), o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratagao. 



Em sequência as exigências comentadas, que exigem qualificação da equipe técnica desti 

a prestação dos serviços, onde podemos observar segundo o que citaremos, são exigências absolutamente 

legais e que resguardam a administração na contratação de profissionais que tenham toda condição de 

atendimento nas necessidades da Administração. 

"Licitação. Capacidade técnica. Capacidade operativa real. A qualificagao 

técnica nos editais de licitação deve verificar não só a capacidade técnica 

do licitante, como sua capacidade técnica efetiva de execugao (capacidade 

operativa real) (TCE/RJ, Cons. Sérgio F. Quintella, RTCE/RJ, n.° 28, abr./95. 

P. 103)." In Anténio Roque Citadini, Comentérios e Jurisprudéncia sobre a Lei 

de Licitagdes Publicas, editora Max Limonad, 2º ed., S&o Paulo, 1997, pág. 228. 

Nesse sentido o edital ao exigir de um leque de profissionais devidamente capacitados para 

= integrar a equipe técnica da empresa busca-se atender da melhor forma as condições de execugéo dos 

servigos a serem contratados, sendo assim são exigéncias razoaveis dentro dos padrées exigidos. 

Em sede da exigéncia em discussdo, o Egrégio TCU recentemente proferiu a Decis&o nº 

285/2000-TCU-Plenario, referente ao TC-011.037/99-7, DOU Seção de 04.05.2000, pags. 105/107, em que 

o Relator Min. Adhemar Paladini Ghisi, revendo o seu posicionamento, assim se expressou em seu voto: 

“5. A verificação da qualificagéo técnica, conforme consta do art. 30 da Lei nº 

8.666/93, bem como da econémica, tem por objetivo assegurar que o licitante 

estara apto a dar cumprimento às obrigagdes assumidas com a Administragéo, 

nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituigdo Federal, não podendo a sua 

comprovagéo ser feita mediante a formulagéo de exigéncias desarrazoadas, que 

comprometam a observancia do principio constitucional da isonomia. 

6. Com efeito, na linha defendida pela Decisão nº 767/98 — TCU — Plenario, há 

que ser entendido que o inciso Il do art. 30 da Lei n° 8.666/93 pode ser dividido 

em duas partes. Uma relativa ao licitante e outra ao pessoal técnico que integra 

o seu corpo de empregados. A primeira, que cuida da comprovag&o de aptidão 

do interessado para o desempenho de atividade pertinente e compativel em 

caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicagéo das 

instalagdes e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponiveis 

para a realizagao do objeto da licitagéo refere-se, pois, no presente caso, & 

pessoa juridica. A outra, qualificação de cada um dos membros da equipe técnica 

que se responsabilizara pelos trabalhos, dirige-se especificamente aos seus 

profissionais. 

7. Prosseguindo, a limitação contida no $ 1° do art. 30 da Lei nº 8.666/93 aplica- 

se exclusivamente à comprovagao da qualificação técnica dos profissionais que 

se responsabilizardo pelos trabalhos. Por conseguinte, a comprovagéo de 

aptidão do interessado, conforme mencionado no item anterior, ha que ser 

exigida e feita com base em parâmetros distintos, de forma a assegurar o 

cumprimento das obrigagGes assumidas, na forma estabelecida no inciso XXI do 

art. 37 da Constituigéo Federal. 

8. Logo, as exigéncias de qualificagéo técnica não estao limitadas à capacitação 

técnico-profissional. Esta é que deve observar o limite imposto pelo $ 1º do art. 

30 da Lei." 

Em análise ao caso é mister salientar-se que a fase de habilitação faz-se necessária para evitar 

prejuízos à administração por uma licitação ou contratação ruinosa: 
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"Habilitação é o reconhecimento dos requisitos legais para licitar, \f f qum_d(’-/ 

comiss&o ou autoridade competente para o procedimento licitatério, É ato pri 

do julgamento das propostas. Embora haja_interesse da administragdo no 

comparecimento do maior numero de licitantes, o exame das propostas 

restringe-se aquelas que realmente possam ser aceitas. em razéo da pessoa do 

proponente. Isto porque a Administragéo só pode contratar com quem tenha 

qualificação para licitar, ou seja, capacidade juridica para o ajuste, condicdes 

técnicas para executar o objeto da licitação; idoneidade financeira para assumir 

e cumprir os encargos e responsabilidades do contrato. Essa habilitagéo é feito 

em oportunidades diversas e por sistemas diferentes para cada modalidade de 

licitag&o." Hely Lopes Meirelles referindo-se ao Decreto Lei 200/67, citado por 

José Cretella Junior, Das Licitagdes Publicas, editora Forense, 10º Edição, Rio 

de Janeiro, 1997, pag. 251. 

O argumento de que é um desafio para Administragéo garantir a qualidade do objeto sem a 

configuragao de restrigio & competitividade já foi objeto de debate no TCU — Tribunal de Contas da Uni&o. 

O Ministro Ubiratan Aguiar, no TC 026.646/2006-6, faz orientagbes sobre como garantir a qualidade do 

objeto sem implicar em restrigdes & competitividade, conforme trecho transcrito a seguir: 

12, De outra parte, para que a contratante não fique a mercé de 'licitantes 

aventureiros' e tenha maior garantia da qualidade do pessoal da contratada, cabe 

a ela dispor, tanto no edital como no contrato que vier a ser celebrado, o perfil 

desejado e o quantitativo minimo de pessoas que entende necessario para 

realizagdo dos servigos, evitando, assim, eventual favorecimento de 

determinadas empresas na fase de pontuação técnica, porém garantindo que o 

objeto contratado sera executado por pessoas plenamente qualificadas.’ 

O objeto licitado exige a real necessidade de estabelecer critérios de qualificag&o técnica da 

empresa no edital, pois não é possivel que uma entidade com pouca experiéncia institucional execute bem 

o contrato. Nesse diapasão, Margal Justen Filho (2010, p. 436) alerta para o fato de que: 

“O desempenho profissional e permanente da atividade empresarial conduz ao 

desenvolvimento de atributos proprios da empresa. Um deles seria sua 

capacidade de executar satisfatoriamente encargos complexos e dificeis. Utiliza- 

se a expressão “capacitação técnica operacional’ para indicar essa modalidade 

de experiéncia, relacionada com a ideia de empresa. Não se trata de haver 

executado individualmente uma certa atividade, produzida pela atuagéo pessoal 

de um único sujeito. Indica-se a execugdo de um objeto que pressupds a 

conjugação de diferentes fatores economicos e uma pluralidade (maior ou 

menor) de pessoas fisicas (e, mesmo, juridicas). O objeto executado revestia-se 

de complexidade de ordem a impedir que sua execução se fizesse através da 

atuação de um sujeito isolado. Portanto, não se tratou de experiéncia pessoal, 

individual, profissional. Exigiu-se do sujeito a habilidade de agrupar pessoas, 

bens e recursos, imprimindo a esse conjunto a organizagdo necessaria ao 

desempenho satisfatério. Assim, a experiéncia seria das pessoas fisicas — mas 

não dessas pessoas individualmente. Esse conjunto de pessoas fisicas 

enfrentou desafios e problemas e os resolveu através da conjugagéo de seus 

esforgos comuns. Cada uma das pessoas fisicas, isoladamente, contribuiu com 

uma parcela para o éxito conjunto. Portanto, a perspectiva de enfrentar 

problemas no futuro e continuar a superé-los pressupée a manutencao dessa 

organizagao”. 

Assim, para estabelecer quais os requisitos essenciais à participagao das licitantes, a 

Administrag&o dispde de certa discricionariedade e deve avaliar a complexidade da futura contratagéo, 

estabelecendo os requisitos indispensaveis a garantia de uma perfeita execugao do contrato por aquele que 

sagrar-se vencedor. Discricionariedade esta que n&o pode ser confundida com arbitrariedade, sendo que a 

escolha da Administragao está delimitada não apenas pela Lei como também pela propria Constituica 
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De acordo com o referido as solicitações de qualificação técnica, estão em perfeita sgntpn'yarx_(jº 

com o ordenamento jurídico. Sendo portanto, necessária comprovação de habilitagéo técnica, a fim deq'uy 

a administração se assegure que estará contratando com empresa que possua condições técnicas de 

executar o contrato de forma ampla e satisfatória, satisfazendo, desse modo, o interesse público almejado. 

Portanto, entendemos não haver restrição ao caráter competitivo do certame. Nesse sentido o 

edital licitatório em discussão deva ser mantido incólume e sem qualquer tipo de modificação. 

B - REALTIVO A EXIGENCIA DE PROVA DE CONCEITO E SOBRE O PROGRAMA PMAQ. 

A impugnante questiona a exigéncia da prova de conceito constante no item 10 do Edital, 

alegando que não traz em seu bojo todas as informações técnicas, pior ainda exige no itens 

(2.9,2.10,2.12,2.14) a efetivação de Programa já extinto desde 2019, e ainda exige que para ser classificada 

, seria necessario atender todos os requisitos nos itens, ou seja, 100 %. 

Preliminarmente cumpre destacar que a afirmagéo da impugnante sobre a extingdo do 

programa PMAQ desde 2019 é totaimente descabida. O Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade 

da Atengao Basica (PMAQ-AB) tem como objetivo incentivar os gestores e as equipes a melhorar a 

qualidade dos servicos de saúde oferecidos aos cidadéos do território. Para isso, propde um conjunto de 

estratégias de qualificação, acompanhamento e avaliagéo do trabalho das equipes de saúde. O programa 

eleva o repasse de recursos do incentivo federal para os municipios participantes que atingirem melhora no 

padrão de qualidade do atendimento. 

O programa, langado em 2011, tem a participação das equipes de saúde da atenção primaria, 

como as equipes de Saúde Bucal, entre outras que se encontrem em conformidade com a Politica Nacional 

de Atenção Basica (PNAB). 

Encontra-se ainda vigente e disponivel para consulta na pagina do governo federal em: 

https://www.gov.br/saude/pt-bricomposicac/saps/pmaq. 

É certo que não pode a administração, em nenhuma hipétese, fazer exigéncias que frustrem o 

carater competitivo do certame, mas sim garantir ampla participag&o na disputa licitatéria, possibilitando o 

maior número possivel de concorrentes, desde que estes tenham qualificação técnica e econômica para 

garantir o cumprimento das obrigag&es. 

Destaca-se que a Administragéo tem o dever de precaver-se contra eventuais empresas que 

frustrem a contratação futura por não serem técnica e economicamente aptas a execução do servigo. Vale 

frisar que busca-se no mercado empresas especializadas no ramo, tentando sempre conter a participagéo 

de aventureiros. O Poder Público deve valer-se de seu direito de discricionariedade para garantir seja 

realizado o melhor procedimento aquisitivo adequando prego e qualidade. 

Quanto à legalidade da exigéncia de amostras ou neste caso prova de conceito em licitagbes 

publicas verificamos que a doutrina e jurisprudéncia são unanimes quanto a sua pertinente e possibilidade: 

“Se for o caso de apresentação de amostras, afigura-se evidente o descabimento 

de impor-se a exigéncia em relação a todos os licitantes. A única alternativa será 

determinar que o licitante cuja oferta sagrar-se vencedora devera apresentar a 

amostra antes da assinatura do contrato. Ou seja, os licitantes terdo 

conhecimento de que, se salrem vencedores do certame, terão de encaminhar 

imediatamente a amostra do objeto ofertado” (cf. Margal Justen Filho in Pregéo 

— Comentarios a Legislação do Pregão Comum e Eletronico, 2° ed., Dialética, 

São Paulo, 2003, p. 116). 
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A Prova de Conceito regra geral é realizada na fase externa da contratag&o publica, e 

se a permitir que a Administragéo contratante se certifique sobre a efetiva adequagéo entre o ol jeto. 

oferecido pelo licitante em sua proposta e as condições técnicas estabelecidas no edital (vide o Acórdão nº 

2763/2013 — Plenário, TCU). Trata-se, portanto, usualmente, de análise de amostra realizada nas licitações 

para a contratação de soluções de tecnologia da informação. 

Da justificativa esculpida no Anexo | - Termo de Referência do edital: 

JUSTIFICATIVA: É absolutamente indispensável que, em contratação de 

solução de tecnologia da informação, a Administração verifique se o produto que 

está sendo ofertado realmente atende às suas exigências. Trata-se, inclusive, de 

procedimento realizado em praticamente todas licitações para a contratação de 

soluções desta natureza, dadas as complexidades que envolvem o risco a que a 

Administração seria submetida ao declarar empresa vencedora do certame sem 

antes verificar se o produto ofertado realmente é adequado. Destina-se a permitir 

que a Administração contratante se certifique sobre a efetiva adequação entre o 

objeto oferecido pelo licitante em sua proposta e as condições técnicas 

estabelecidas no edital (vide o Acórdão nº 2763/2013 — Plenário, TCU). 

Quanto a isso não prosperam os argumentos trazidos a baila pela impugnante quanto a 

restrição ao caráter competitivo do certame imposta por tal exigência, uma vez que se esquece de que o 

objetivo do edital é a contratação de servicos de gestao de documentag#o de informações e digitalização 

de documentos, sendo enquadro no conceito de busca de uma solugéo tecnolégica para o municipio quanto 

a manutengéo do acervo fisico documental. 

Nesse sentido buscou-se delimitar no instrumento convocatério a fase pertinente para 

realizacao da prova de conceito, qual seja ao licitante declarado vencedor ou classificada em 

primeiro lugar. Não coadunando com o entendimento por parte da impugnante quanto a exigéncia na fase 

de qualificação técnica, nesse sentido tais razdes não merecem prosperar. 

Ainda sobre o tema entende o TCU, vejamos: 

A prova de conceito, meio para avaliagéo dos produtos ofertados, pode ser 

exigida do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, mas não pode 

ser exigida como condição para habilitagéo, por inexisténcia de previséo legal 

Acérdao 2763/2013-Plenario | Relator: WEDER DE OLIVEIRA 

Provas de conceito não devem ser utilizadas na fase interna da licitagao 

(planejamento da contratag&o), uma vez que não se prestam a escolher solução 

de Tl e a elaborar requisitos técnicos, mas a avaliar, na fase externa, se a 

ferramenta ofertada no certame atende às especificagdes técnicas definidas no 

projeto basico ou no termo de referéncia. 

Acérdao 2059/2017-Plenario | Relator: BENJAMIN ZYMLER 

Relativo as definições quanto a avaliação da prova de conceito e sua publicidade destacamos 

que o anexo | - Termo de Referéncia do edital estabeleceu de forma detalhada e objetiva todos os pontos a 

serem avaliados através do teste de conformidade previsto no item 10.11 n&o merecendo prosperar 

qualquer alegagéo por parte da impugnante quanto a esse ponto. Inclusive convém mencionar que n&o ha 

na doutrina qualquer exigéncia ou posicionamento quanto a necessidade da execugao da prova de conceito 

ocorrente em sessão publica, mas sim a oportunidade de que todos os demais participantes possam 

acompanhar sua realizagéo. 

Senão vejamos: 

'M“Klr RADE 

CUIANDO DAS PESSOAS 
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Em licitagdes que requeiram prova de conceito ou apl ntação de amostras, 

deve ser viabilizado o acompanhamento dessas etapas a todos licitantes 

interessados, em consonancia com o principio da publicidade. 

Acórdão 1823/2017-Plenario | Relator: WALTON ALENCAR RODRIGUES 

Quanto ac pedido da impugnante quanto ao atendimento parcial dos itens listado par ao teste 

de conformidade em 50%, não nos parece razoavel acolher tal pedido uma vez busca-se contratação um 

solução tecnolégica que atende integralmente a necessidade da Secretaria de Saúde uma vez que busca- 

se para além da utilização do software mais também os servicos de acompanhamento de resultados e 

indicadores dos programas a serem implementados pela unidade gestora, néo havendo que se falar em 

cumprimento parcial da funcionalidade. 

Por fim em apreciago ao pedido apresentado pela referida empresa quanto ao Edital, constata 

a não necessidade de proceder à revisão dos pontos levantados pela Impugnante, no qual não 

E reconhecemos irregularidades, mantendo inalterado o presente edital. 

Isto posto, com fulcro no art. 17, inciso Il do Decreto n.º 10.024/2019, após analise, sem nada 

mais evocar, CONHEGO da Impugnagéo interposta pela empresa WM APOIO A GESTAO DE SAUDE E 

TECNOLOGIA DO PIAUI LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°. 43.735.220/0001-76, e no mérito, NEGAR-LHE 

PROVIMENTO, julgando IMPROCEDENTE os pedidos formulados. 

Mauriti/CE, 12 de janeiro de 2024. 

José Willian Cruz Fi 
Pregoeiro — 
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